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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho pretende verificar se há ilegalidade na Restrição ao direito de informação em relação aos produtos geneticamente modificados. Apresentando-se assim, o problema: É ilegal à informação sobre os produtos transgênicos? A resposta provisória descrita na hipótese: Sim. É ilegal a restrição à informação relativa aos transgênicos.




    Com o advento da engenharia genética, surgiu a possibilidade de se criar quimeras e híbridos, além do risco de afetar o meio ambiente e o homem. Por esse motivo, torna-se premente a importância dessa pesquisa, a qual é demonstrada quando se observa o direito à informação, possibilita-se que o indivíduo escolha se quer ou não consumir transgênicos. Escolha esta que pode se fundamentar em motivos socioeconômicos, éticos e religiosos.




    Nessa senda, afirma-se que a transgenia pode permitir o maior aproveitamento de colheitas, bem como maiores safras, aumentando assim, a oferta de alimentos. E, com isso, diminuir o preço destes, assim como contribuir para a diminuição da fome. Para outros, a questão da fome está relacionada à má distribuição de renda. Por outro lado, a biotecnologia pode resultar em maiores lucros aos grandes proprietários terras, excluindo assim, os pequenos, além de ensejar o monopólio transnacional das empresas de biotecnologia. Sobretudo porque são criados produtos agrícolas sem sementes, impedindo assim, a prática tradicional do uso das sementes da colheita anterior para o próximo plantio.




    E analisando-se o aspecto ético, está a possibilidade de se criar e destruir a vida, por meio do cruzamento do organismo alterado geneticamente com o original, fazendo com este último seja suprimido do meio ambiente. Ao passo que, sob a ótica moral, religiosa e cultural, cria-se a eventualidade de ocorrer canibalismo, o qual se efetuaria quando um ser humano ingerir alimentos, em que estejam inseridos genes humanos. Além disso, há a assertiva da não interferência na vida, porquanto esta esta seja considerada sagrada, e, por isso, só possa ser alterada por Deus e pela seleção natural.




    Outrossim, existe a necessidade de que seja expedida informação precisa sobre os riscos, que quando ausentes impedem a identificação de um acidente de consumo, a exemplo do aparecimento de alergia decorrente da inserção de um gene de castanha em banana. Sendo que pessoas alérgicas a castanhas podem apresentar efeitos alérgenos ao consumir a fruta transgênica. Há, também, a possibilidade de afetação ao meio ambiente, com desequilíbrio ecológico, causado pela erradicação de espécies nativas com o cruzamento com as transgênicas, bem como a contaminação de espécies distantes por meio do deslocamento do pólen realizado pelo vento e insetos.




    Também cabe registrar que a Soja Round Up Ready foi um caso de violação ao direito à informação, a exemplo da supressão do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), assim como outras vulnerações. E inobstante tenha sido efetuada a mobilização de várias instituições sociais, tais como o Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC) e Green Peace Brasil, ao fim, legitimou-se a comercialização da referida soja por meio de várias medidas provisórias.




    A própria Organização Mundial do Comércio (OMC), no Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT), regulamenta o uso de técnicas para preservação da saúde, da vida das pessoas, dos vegetais, dos animais e do meio ambiente, de forma que a ausência de informação correta pode ser considerada como uma barreira comercial.




    Demais disso, outro fundamento para escolha do consumidor está na possibilidade do transgênico apresentar sabor diferente daquele que é natural, ou para, simplesmente, permitir que as pessoas possam optar por comer apenas alimentos livres de aplicação de técnicas de biotecnologia. Tratando-se, destarte, de um estilo de vida.




    A pesquisa em análise é de cunho jurídico-propositiva, que é destinada ao questionamento de uma norma, de um conceito ou instituição jurídica, com o objetivo de propor mudanças ou reformas legislativas concretas. Portanto, torna-se clara a opção por esse tipo de pesquisa, vez que se pretende expor as violações ao direito à informação no processo de liberação e comercialização dos transgênicos, culminando em uma proposta de soluções para esses vícios.




    O método utilizado foi o bibliográfico, haja vista que se trata da realização de uma síntese de leituras, reflexões e críticas, disposta de maneira metódica e sistemática, por um pesquisador, a um ou mais destinatários, sobre o resultado de suas pesquisas. Além do que, trabalhou-se com a análise de textos, revistas, livros, artigos científicos, leis e outros documentos oficiais, com o fito de colher material necessário para o estudo, por meio das contribuições dos estudiosos do tema, associada à opinião do autor.




    Ademais, foi utilizada a pesquisa jurisprudencial, pois, trata-se de demonstrar o entendimento que o judiciário possui sobre o estudo abordado, por meio das decisões reiteradas de nossos tribunais.




    O estudo foi dividido em três capítulos. O primeiro capítulo abordou o histórico, os conceitos básicos, vantagens e desvantagens do uso dos transgênicos e a regulamentação destes. Nesse sentido, foram descritas as contribuições de Mendel, Watson e Crick, Boyer e Cohen para o avanço da biotecnologia, além dos primeiros avanços em relação aos transgênicos. Nesse panorama, destacam-se os primeiros organismos geneticamente modificados (OGMs) patenteados, liberados no meio ambiente, para comercialização e o surgimento dos primeiros vegetais e alimentos.




    Demonstra-se também, a definição de engenharia genética, transgênicos e outros conceitos essenciais para a compreensão do estudo. Sendo apresentadas as seguintes vantagens do uso dos OGMs: aprimoramento agrícola, nutricional, uso medicinal, industrial e ambiental. Além disso, denotam-se as possíveis desvantagens, tais como possível surgimento de superpragas, toxicidades, alergias, mutação celular e reações cumulativas. No que tange à regulamentação, relate-se que a mesma foi tratada no âmbito nacional com o estudo da constituição, código do consumidor e algumas leis ambientais; e tratados internacionais, como o Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio, Protocolo de Cartagena e outros diplomas internacionais.




    No segundo capítulo, analisou-se a regulamentação da informação sobre os transgênicos consoante o direito à informação. Para tanto, discorreu-se sobre a origem do direito à informação, sua positivação no ocidente, influenciada por antigos modelos e ideias chinesas. Outrossim, abordou-se a acepção do direito à informação, sua classificação, seu uso como forma de tornar efetiva a proteção ao meio ambiente, assim como mostraram-se os caracteres e a correlação com outros princípios.




    Além disso, foi discorrido sobre o fundamento legal do referido direito, mostrando seus alicerces na Constituição Federal, legislação ambiental e código do consumidor, e, posteriormente, é demonstrada a legislação especial que trata dos transgênicos, a saber: Lei 11.105/2005, o Decreto 4.680/2002 e Portaria da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 259/2008.




    Igualmente, dissertou-se sobre a informação atinente aos riscos, que é omissa em qualquer ato normativo conhecido. Demais disso, são descritos os conceitos básicos e caracteres sobre a questão referendada. Além do que, discorre que, com a informação correta, torna-se efetiva a a livre escolha do consumidor e possibilita sua participação nos processos decisórios.




    O terceiro capítulo, a seu turno, objetivou relatar possíveis ilegalidades, concernentes à restrição da informação dos produtos transgênicos. Em consequência, será verificado que a audiência pública é realizada em exceção, por meio de exercício de faculdade da CTNBio. Sendo, ainda, possível suprimir o estudo de impacto ambiental, assim como é possível cercear a informação declarando ser hipótese de sigilo. Tais questões serão analisadas conforme a constituição, a Lei 9.784/1999, resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente e regras de hermenêutica.




    Outra premissa a ser enfrentada é a possibilidade de se informar a existência de transgênicos em qualquer que seja o quantum apresentado na composição do produto. Nesse sentido, serão analisadas a decisões dos tribunais, fundamentadas no critério da competência concorrente, assim como a recente decisão sobre a aplicabilidade do referido dispositivo em sede de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal de Piauí. Questão esta que, apesar de atualmente já ter sido superada, já assolou a harmonia do ordenamento jurídico nacional.




    De outra ponta, a questões descritas, bem como a ausência da informação sobre os riscos é examinada conforme os ditames do Código do Consumidor, analisando assim, a informação em conjunto com os outros princípios consumeristas, a exemplo do princípio da reparação integral e proteção da segurança do consumidor. Ao fim, demonstrou-se possíveis soluções para eventuais violações ao direito de informação.




    De modo que o objetivo deste trabalho é verificar se há ilegalidade na restrição à informação sobre produtos transgênicos, de sobejo, no que tange às possíveis violações de premissas de natureza constitucional e infraconstitucional. Sem olvidar, a análise, mesmo que acessória, por meio dos tratados internacionais atinentes.


  




  

    CAPÍTULO I




    A CARACTERIZAÇÃO DOS PRODUTOS TRANSGÊNICOS




    1.1 - EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS TRANSGÊNICOS E CONCEITOS BÁSICOS




    Para melhor entender o assunto em tela, é impreterível que se descreva o seu contexto histórico, para que, ao compreender sua origem, seja possível saber qual a razão da posição atual sobre este tema, e por que alguns países o tem seguido, inclusive o Brasil. Além de discorrer sobre o porquê do forte questionamento social, que tem surgido ao redor dos transgênicos em todo o mundo.




    Dessa forma, verifica-se que a biotecnologia está presente desde os primórdios do Homem. O que se tornou patente quando a humanidade domesticava animais e plantas, selecionava sementes, assim como, identificava plantas medicinais para cura de doenças. Além do uso de microrganismos para elaboração de bebidas e alimentos, bem como, para criação de vacinas (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 1).




    O fato acima descrito foi consequência da necessidade do homem tornar-se sedentário. O que resultou do medo da escassez de alimentos, encetando assim, a atividade de preparo de alimentos e sementes. Além da prática de sacrifício aos deuses e o assentamento da população (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 28).




    Citam-se, ainda, outras técnicas de biotecnologia como o descarte de espécimes com características indesejáveis, as técnicas de enxertia nos vegetais, produção de biocombustíveis, depuração de águas residuais por meio de microrganismos (RIECHMANN, 2002, p. 53). Nesta mesma esfera de descobertas, em 1665, Robert Hooke descobriu a célula, examinando um pedaço de cortiça em um microscópio. Neste verificou que o tecido vegetal é formado por uma estrutura regular, a qual se assemelhava a um favo de mel (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 28).




    Posteriormente, Anton van Leeuwsenhoek viu um microorganismo em um microscópio de ampliação de duzentos e setenta vezes, descobrindo assim, um novo mundo, que antes era invisível. No século XIX, Gregor Mendel, monge austríaco, que realizava experimentos botânicos, por meio de entrecruzamento de ervilhas, concluiu que partículas invisíveis eram responsáveis pela transmissão de caracteres de uma geração para outra (NICOLELLIS, 2005, p. 23).




    Com a nova teoria elaborada por Mendel, houve maior produtividade na pecuária, por meio da zootecnia moderna. De fato, esta foi a contribuição dos livros genealógicos, dos controles de rendimento, da seleção coletiva, essencial para se criar um rebanho de melhor qualidade. Esse avanço ocorreu, também, no âmbito da agronomia, no aprimoramento dos campos de cereais, gramíneas, pastos, florestas, fruticultura e horticultura. Após a Segunda Guerra mundial, com o advento da bomba atômica, houve maior interesse na pesquisa de atividades destrutivas. Em consequência, houve um maior número de pesquisas atinentes à questão biológica (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 29-30).




    Já no século XX, em 1931, ocorre o melhoramento de plantas sexualmente compatíveis, promovido por Ernst Messenger. E a Revolução Industrial, de outra guisa, influencia a agricultura, por meio de práticas racionais e sistematizadas, incrementando assim, a produtividade (NICOLLELLIS, 2006, p. 23).




    Dessa maneira, a Revolução Industrial trouxe consigo, também, a racionalização do uso da natureza, bem como a preocupação com esta. Isso foi essencial para que houvesse maior produtividade (NICOLLELLIS, 2006, p. 24). E em 1944, houve a descoberta do Ácido Desoxirribonucleico (ADN) por Oswald Theodore Avery, que isolou uma substância, a qual descobriu ser a responsável pela transferência de informação genética dos seres vivos. Por conseguinte, concluiu-se pela existência de um código genético, o qual exsurgia a tentativa de desvendá-lo totalmente. Este fato principiou a possibilidade de manipulação dos genes, a fim de criar novos seres vivos, possibilitando assim, a existência dos transgênicos (RODRIGUES, 2003, p. 103).




    Atente-se que, em 1959, James Watson e Francis Crick elaboraram um modelo de estrutura molecular do ADN. Este consistindo em duas unidades estruturais, que se complementavam e enrolavam na forma de uma escada em espiral. Foi descoberto, outrossim, o modo de autoduplicação e de transferência de informações. Stanley Cohen e Herbert Boyer deslocaram o gene de um sapo para uma bactéria. Disso inferiram que o ADN é universal, mesmo em espécies distantes, ensejando ainda, a possibilidade de se criar quimeras e híbridos (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 30).




    É a partir da descoberta de Boyer e Cohen, que se pôde verificar o processo de surgimento da biotecnologia moderna, e, com isto, do início dos estudos dos transgênicos. Disso deriva que a seleção genética era feita sem a necessidade de reprodução sexual diferente do que ocorria com os métodos tradicionais. De fato, o deslocamento de genes era possível mesmo em espécies distantes. Além disso, tornavam-se imprevisíveis os efeitos da alteração genética no Organismo Geneticamente Modificado (OGM).




    É nesse período que se evidencia o uso de vetores, que atuam como parasitas genéticos, de modo a reduzir a capacidade de imunização do organismo receptor. Caso contrário, poderia haver a destruição do material genético recombinante (RIECHAMANN, 2002, p. 57). Estes batizaram a técnica citada de ADN Recombinante, mas a imprensa popularizou a expressão “engenharia genética”, para dar maior ênfase no caráter de intervenção humana. Em decorrência das incertezas do uso da aludida técnica, alguns pesquisadores divulgaram uma carta na revista Science (vol. 185, p. 303), propondo uma moratória nas pesquisas, além de declarar a necessidade de se regular o assunto, estabelecendo normas e diretrizes à pesquisa (LEITE, 2000, p. 26).




    Após isso, realizou-se em Asilomar, Califórnia, uma reunião internacional, denominada de Conferência de Asilomar, com a intenção de se discutir as implicações éticas e de segurança sobre a matéria. E as conclusões foram publicadas na revista Science, em junho de 1975 (vol. 188, p. 991). Nessa reunião, recomendou-se o uso de métodos de contenção proporcionais ao risco da manipulação genética (LEITE, 2000, p. 27; RODRIGUES, 2002, p. 112 -113).




    Ainda nos Estados Unidos, verificou-se o antagonismo ideológico na Universidade de Harvard. De um lado estava o entomólogo Edward Osborne Wilson, autor das obras Sociobiology e On Human Nature, que defendia a liberdade de investigação, para que as instituições de pesquisa não perdessem tempo precioso com a análise de segurança, e, com isto, tornarem-se menos competitivas. De outro lado, estava o paleontólogo Stephen Jay Gould e o geneticista Richard Lewontin, pregavam a necessidade de segurança pública, bem como alertava sobre o perigo do escape dos transgênicos (LEITE, 2000, p. 28).




    Em face disso, ocorreram passeatas e piquetes contra o cultivo dos transgênicos, e o assunto acabou sendo discutido em sessões públicas, por uma comissão criada pela municipalidade de Cambridge (LEITE, 2000, p. 29).




    Na década de 70, acirra-se o interesse pelos estudos gênicos, com o fito de determinar as funções gênicas, e identificar os genes causadores de uma doença ou de uma característica de interesse, a exemplo da insulina (AZEVEDO, 1999, apud RODRIGUES e ARANTES, 2006, p. 24).




    Em 1971, a Corte Suprema dos Estados Unidos decidiu em favor da possibilidade de se patentear OGMs, permitindo assim, o patenteamento de Ananda chackrabarty, uma bactéria transgênica, criada pela General Eletric, elaborada para debelar o petróleo derramado nos oceanos. A decisão permitia o registro, porquanto a citada bactéria fosse resultado da intervenção humana (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 30).




    Em 1982, surgiu o primeiro produto da biotecnologia, resultante da transformação gênica, o qual teve como consequência uma bactéria, com gene humano que produzia insulina, para o tratamento de diabetes. Em 1983, foi autorizado o uso da insulina recombinante ou geneticamente modificada, para uso terapêutico (NICOLELLIS, 2006, p. 25).




    Em 1983, ocorreu a primeira liberação de OGM no meio ambiente. Tratava-se da bactéria Pseudômonas syringae, desenvolvida para evitar a formação de gelo na superfície de plantas, para amenizar os efeitos da geada. Ambientalistas alegavam a possibilidade de mudança do clima local, posto que a bactéria não-alterada realizava função contrária: favorecia o aparecimento de gelo nas plantas. Depois de quatro anos, ambientalistas do movimento Earth First queimavam, parcialmente, campos de morango pulverizados com a bactéria anti-geada na Califórnia (LEITE, 2000, p. 31).




    Na Alemanha, o Partido Verde alertava sobre os riscos dos experimentos com bactéria Rhizobium na vizinha França. Em 1989, o instituto Max Planck, de Colônia, pedia proteção policial para realizar testes com petúnias, que tencionava isolar os “genes saltadores” (trechos de DNA que se deslocavam no genoma da planta, os quais deveriam ser usados como marcadores para introdução de outros genes). O experimento citado foi ameaçado por um movimento denominado “cidadãos combatem as petúnias”, que viram a experiência como uma forma de se criar precedentes para a regulamentação dos transgênicos na Alemanha Ocidental, que até aquele momento às vésperas da derrubada do muro de Berlim não possuía regulamentação sobre o assunto (LEITE, 2000, p. 32).




    Em 1990, os Estados Unidos aprovaram uma enzima transgênica para fazer queijo, nascendo assim, o primeiro alimento transgênico introduzido no mercado. E em 1994, colocaram à disposição do mercado um tomate transgênico, cuja característica era o retardamento do amadurecimento (RODRIGUES, 2003, p. 118).




    Na década de 90, com desenvolvimento de tecnologia de ponta, foi possível a introdução de características economicamente apreciáveis, sendo introduzidos os primeiros transgênicos no mercado e disso se criou um quadro legal mínimo (LEITE, 2000, p. 33).




    Citam-se, ainda, os seguintes avanços em relação aos transgênicos. Em 1990, as primeiras plantas geneticamente modificadas foram vendidas na China, a exemplo do fumo e tomate. No mesmo país surgiu o tomate longa vida resistente à vírus; a pimenta doce resistente à vírus; o arroz geneticamente modificado, que em decorrência da alteração de quatro genes, tornou-se resistente a insetos, a herbicidas e a bactérias. Em 1994, pela primeira vez um vegetal transgênico atingiu em massa o mercado consumidor, era o tomate Flavr Savr, desenvolvido pela empresa de biotecnologia americana Calgene Co. Sendo que, o citado tomate possuía maior durabilidade, por ter seu amadurecimento retardado (NICOLELLIS, 2006, p. 25).




    Alerte-se que à medida que surgiam os primeiros alimentos transgênicos, a Europa mostrava-se reticente em relação ao seu consumo, sobretudo no que diz respeito à França, Reino Unido, Alemanha, os quais postegaram o uso dos organismos geneticamente modificados. Em 1998, a União Europeia declarou moratória de quatro anos para os transgênicos. Após seis anos, uma comissão declarou que não havia fundamento para a moratória. No entanto, não há óbice à criação de critérios independentes pelos países, que estão inseridos não União Europeia. De sorte que, cada país, a seu critério, pode inibir ou promover o desenvolvimento dos transgênicos. Destaca-se que, várias bactérias transgênicas são usadas para criação de vacinas e remédios, a exemplo da insulina, hepatite b, meningite (importada de Cuba), hormônio do crescimento (somatropina). Sendo todos novos produtos da engenharia genética (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 30).




    No contexto aludido são descritos os descreve fatos relevantes que ocorreram neste período acima mencionado. Dessa forma, explica-se que O Reino Unido implementou um pacote de medidas para monitorar os transgênicos, para acalmar o temor público sobre os transgênicos. Pesquisas dos “amigos da terra” apontam que 55% dos britânicos preferem ir a supermercados, onde possam obter produtos completamente livres de transgênicos. Em junho de 1998, cidadãos suíços votaram em um referendum para banir todos os tipos de OGMs, animais, plantas ou qualquer nova forma de vida. Os eleitores rejeitaram o referendum com os opositores recebendo o dobro de votos daqueles que a favor da proibição. A poderosa empresa farmacêutica suíça advertiu que a nova lei impediria a criação de novos tratamentos médicos, bem como um grande número de empregos estariam ameaçados. A Suíça foi o único país a fazer referendum sobre o assunto. Sensibilizada pela opinião pública, a Áustria elabora uma das leis mais rígidas sobre os transgênicos, descrevendo severas sanções a quem libere ilegalmente OGMs no meio ambiente, ou que causem dano ao meio ambiente ou aos homens resultantes de produtos GMs (MEYER, 1998).




    Há, ainda, o coalho desenvolvido com a levedura Kluyvedromyes lactis, que possui um gene de bezerro, que o faz produzir quimozina. Esta é uma enzima encontrada na mucosa intestinal do bezerro, e ela realiza a coagulação homogênea do leite, não sendo necessário, pois, a adição descontrolada de coalho animal em pó. Aumenta-se, com isto, a produtividade de queijos. Por fim, Cuba desenvolveu canas de açúcar e tilápias transgênicas, cujo crescimento é duas vezes mais rápido que as não alteradas geneticamente (NICOLELLIS, 2006, p. 27-28).




    Cabe noticiar que a primeira clonagem por meio de célula não reprodutiva, do qual resultou a ovelha Dolly. A experiência foi realizada pelo Dr. Ian Wilmut, do Instituto de Roslin da Escócia, em 1997. Nesse âmbito, é oportuno atentar que, no Brasil, é vedada a clonagem humana (art. 6°, IV da Lei 11.105/2005 – BRASIL, 2005a - Lei de Biossegurança). Todavia, é permitido o uso de células tronco de embriões, para fertilização in vitro, para fins de pesquisa e terapêuticos. Sendo que, a clonagem humana é crime descrito no artigo 26 da suscitada lei. Com efeito, as células-tronco1 são usadas para elaboração de tecidos humanos, bem como para cura de doenças graves. Contudo, seu uso restringe-se apenas aos embriões inviáveis (I). Sendo que tal uso estende-se aos embriões que já estavam congelados há três anos, contados da publicação da lei (II). Isto conforme Nicolellis (2006, p. 3).




    Prossegues-e afirmando que, de qualquer forma, é necessária a autorização do genitor para que se realize qualquer pesquisa (art. 5°, § 1° da Lei 11.105/2005). Tal também esta descrito no artigo 63, I e II e § 1° Decreto 5.591/2005 (BRASIL, 2005b), que regulamenta a lei de Biossegurança. Nesse sentido, o artigo 66 do referido decreto determina que o genitor deve autorizar assinando em um termo de consentimento. Ademais, enfatiza-se a importância do projeto genoma, o qual se propõe a realizar o mapeamento e sequenciamento do ADN. Sendo isto essencial para tornar ciente sobre o funcionamento do corpo humano, além de desvendar o passado e o futuro do homem. Para tanto, realizou-se um consórcio internacional entre Estados Unidos, Japão e Europa. Com isto, o fim do mapeamento genético, que estava previsto para 2006, foi concluído em 2003 (NICOLELLIS, 2006, p. 4).




    Em decorrência do fato de que o Genoma contenha instruções sobre o funcionamento do corpo humano, já que ele é propriedade inalienável e patrimônio comum da humanidade (art. 1° da Declaração Universal sobre Genoma Humano e Direitos Humanos – INTERNACIONAL, 1997). Desse modo, o genoma descreve informações essenciais para a continuidade da espécie, as quais podem culminar na cura de doenças. Isto por meio da melhoria e simplificação dos métodos de diagnóstico de doenças genéticas e prevenção de doenças multifatoriais, de sorte que o genoma deve ser protegido, posto que isso é primordial para a proteção da integridade do homem e da dignidade (NICOLELLIS, 2006, p. 5).




    Em 2000, iniciou-se o debate nos Estados Unidos. Na Europa e Ásia, ambientalistas queimavam campos de transgênicos. Em novembro de 1998, a associação de agricultores de Karnataka, um estado no sul da Índia, lançou a campanha: “Operação Cremar a Monsanto”, com o objetivo de queimar os pés de algodão transgênicos cultivados pela Monsanto. No mês seguinte, a Euro-Toques, uma organização com mais de 2.500 gourmets, repudiava a introdução de transgênicos na cadeia alimentar alegando, que isto equivaleria a um experimento de consequências imprevisíveis e irreversíveis (LEITE, 2000, p. 10-11).




    Um maior número de protestos e manifestações ocorreram no Reino Unido, país cuja contaminação pela doença da “vaca louca”, tecnicamente denominada encefalopatia espongiforme bovina (EEB), polemizaram e alarmaram a população ante a introdução de transgênicos. De sobremaneira em relação à soja, ingrediente de grande parte dos alimentos (de salsichas, comidas industrializadas a sorvetes). Em decorrência da forte reação popular, a União Européia decidiu rotular os transgênicos em maio de 1998. Nos Estados Unidos da América (EUA), por sua vez, as culturas transgênicas foram aprovadas desde 1995, contudo sem a necessidade de se rotular os produtos (LEITE, 2000, p. 10-11).




    Neste contexto, descreve-se como ocorreu o mal da vaca louca, alertando-se que a doença mencionada ocorreu em decorrência da inserção de uma nova ração na dieta do gado. A ração aludida era uma farinha, que era composta por restos de ovelhas e frangos, incluídos nesta os miolos processados destes animais, que portavam a proteína príon. Tal era feito porque sendo os miolos ricos em lipídeos e proteínas, proporcionar-se-ia um maior desenvolvimento do gado, o qual ganharia mais peso e produziria mais leite. E com isto, ensejaria menores custos de produção e maiores lucros. Ocorre que, a referida dieta foi introduzida e colocada à disposição dos criadores ao alvedrio das regras de biossegurança, informação e transparência. Tal fato causou a disseminação da EEB, a qual é causada pela proteína príon, que muda sua conformação ao entrar em contato com o cérebro, fazendo com que este fique semelhante a uma esponja, acarretando perda da coordenação motora e morte. Tal doença foi descoberta pelo neurologista norte-americano Stanley Prusiner, o qual descobriu que o príon, existe como proteína celular inócua, mas que possui a capacidade de alterar sua estrutura, quando ingerida, tanto por humanos ou animais, dentro de uma substância que naturalmente não possui a referida proteína, causando assim, danos ao tecido cerebral. Sendo que, todas as doenças causadas pelos príons são mortais, e não são detectadas pelo organismo. Isto porque os homens e animais já possuem essa substância no organismo desde o nascimento, de forma que os organismos destes não a consideram perigosas, e, por isso, não a combatem. Este fato representa uma quebra na lei da biologia. Com efeito, antes se acreditava que todas as formas de vida (dos vírus às bactérias, das plantas aos animais), que sendo formados por códigos descritos no ADN, deveriam produzir proteínas, que são a base das células, dos tecidos e dos órgãos. Contudo, ao ingerir alimento que contém príon que não faz parte naturalmente de sua composição, formam-se príons mutantes, cuja defesa natural é incapaz de combatê-los, haja vista que a defesa imunológica os reconhece como se fossem os seus próprios (RODRIGUES, 2003, p. 122-124).




    Em 1989, os cientistas alertaram sobre o risco de contágio humano da doença da vaca-louca. Isto porque havia uma grande semelhança entre a citada doença e a de Creutzfeldt-Jakob (CJD), a qual infectava humanos. Anos depois, descobriu-se uma variação do CJD, o vCJD. Em 1990, uma comissão de cientista criada na Grã-Bretanha negou essa relação, bem como a possibilidade de contaminação humana. Em 1996, o governo inglês reconheceu a relação entre as duas doenças. Isto após a morte de dezenas de pessoas, e centenas ou milhares contaminadas pela vCJD (NODARI, 2007, p. 39).




    Há de se destacar que, entre 1997 e 1998, ocorreu uma contaminação por dioxina em laticínios franceses, inclusive no leite das vacas da região de Lille, provavelmente por pastarem em área contaminada. Em 1999, a Bélgica retirou do mercado milhares de frangos, ovos, suínos, contaminados por dioxina, em que o problema estava no fabrico da ração (RIECHMAN, 2002, p. 27-30).




    Após ter sido demonstrado como surgiram os transgênicos no plano internacional, bem como sua repercussão política e social, é impreterível demonstrar o surgimento da transgenia no Brasil, cujas consequências foram semelhantes, o que causou forte comoção social em torno de atores sociais determinados, a saber: instituições sociais, agricultores e o Poder Público.




    E, apesar das tentativas de algumas instituições sociais, por meio de campanhas públicas, as massas jamais se informaram o suficiente, para participarem de um processo decisório, cujos efeitos sofreriam para o resto de suas vidas. Dessa forma, afirma-se como marco importante para a cultura transgênica, a liberação da comercialização de soja transgênica, cujo nome técnico era Roundup Ready (RR), em junho de 1998, requerida à CTNBio pela Monsanto. Sendo aprovado no comunicado 54 de 29 de setembro de 1998 (BRASIL, 1998b).




    Em abril de 1998, o milho bt, da mesma variedade da soja transgênica, havia sido liberado para comercialização pelo comitê de regulamentação da União Europeia, era um dos de três tipos de sementes geneticamente modificada, de três diferentes produtores, que haviam sido aprovados. Entretanto, antes de sua comercialização e ante o protesto de vários Estados Europeus, a venda foi impedida. Sendo, inclusive, proibida sua venda na França pela coalisão socialista que ora estava no poder. Posteriormente, o próprio governo americano acolheu a decisão do comitê europeu, reconhecendo assim, a importância econômica do produto, cujo valor de exportação ultrapassava um bilhão de dólares. Antes disso, Áustria e Luxemburgo já haviam elaborado leis que proibiam a entrada desse tipo milho em seus territórios (MEYER, 2008, p. 2).




    No Brasil, o IDEC ajuizou a ação civil pública 2007.40.00.000471-6 da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Piauí (BRASIL, 2007a), arguindo a ilegalidade decorrente da violação do artigo 225, II, IV e V da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB – BRASIL, 1988), artigo 7º da Lei 8.974/1995 (BRASIL, 1995a). Alegando, ainda, a inconstitucionalidade do artigo 2º, XIV do Decreto 1.752/1995 (BRASIL, 1995b) e instruções normativas 3 (BRASIL, 1996a) e 10 (BRASIL, 1998a), da CTNBio2, por violação do artigo 225, §1º da CRFB. Questionou ainda, a liberação em face do princípio da precaução, do direito à informação e à proteção aos riscos, nos artigos 6º, 9º e 31 do Lei 8.078/1990 (BRASIL, 1990a - Código de Defesa do Consumidor - CDC). Tais argumentos foram confirmados em 26 de junho de 2000 pelo juiz federal Antonio de Souza Prudente, e, posteriormente, em agosto de 2000 pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (VIEIRA e VIEIRA JUNIOR, 2005; NICOLELLIS, 2006). E, após isso, essa questão foi confirmada na reclamação 14.873 BA (BRASIL, 2012a)




    Impende observar que a Lei de Ação Civil Pública não esclarece sobre a situação de dano nacional ou regional, mas em decorrência da aplicação do microssistema de tutela coletiva, o qual determina a aplicação do CDC quando cabível (art. 21 da Lei 7.347/1985 – BRASIL, 1985), torna-se possível estabelecer a competência do local e abrangência do dano ou ilícito para se instituir como competente o foro dos Estados ou Distrito Federal a todas as demandas coletivas (art. 93, II do CDC). Nesse diapasão, percebe-se que o feito da sentença desse tipo de ação não está circunscrita às lindes geográficas, porém restrita ao limite objetivo e subjetivo do que foi decidido em relação à extensão do dano e qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (art. 468, art. 472, art. 474 da Lei 13.105/2015 (BRASIL, 2015) c/c art. 93 e art. 103 da Lei 8.078/1990), sobretudo quando o direito tutelado for indivisível (ZANETI JÚNIOR e GARCIA, 2012, p. 63, 64 e 214). Disso deriva que como os direitos envolvidos referiam-se a toda população brasileira, de ser corretamente informada sobre os transgênicos, o efeito da sentença estende-se a todo o território nacional. E em consequência, tornou-se premente noticiar a existência de transgenia em qualquer que seja a quantidade, mesmo que em quantum inferior a um por cento do conteúdo do produto.




    Na época, o próprio Ministério do Meio Ambiente considerava insuficientes os estudos realizados, bem como as informações sobre os riscos, que respaldaram a decisão da CTNBio em liberar a soja transgênica. O dossiê apresentava apenas informações sobre a soja produzida nos EUA. Sendo que os testes realizados no Brasil referiam-se à comprovação da eficiência das espécies, tratando apenas de questões agronômicas, sem nada informar sobre o risco, sendo, pois, insuficiente a informação apresentada. Além disso, não haviam estudos de compatibilidade da soja transgênica com o processo de fixação do nitrogênio. Fato este de grande importância, pois permitiria a economia de fertilizante. Advertindo-se que não havia o quorum necessário para a provação da liberação nas atas de reunião (PESSANHA e WILKINSON, 2005, p. 63-64).




    Não obstante a proibição do Judiciário, o Executivo liberou o plantio da soja transgênica por diversas Medidas Provisórias (MPs). A exemplo da MP 113, de 26 de março de 2003 (BRASIL, 2003a), que autorizou a comercialização de soja no Rio Grande do Sul, convertida na Lei 10.688/2003 (BRASIL, 2003b); MP 131, de 25 de setembro de 2003 (BRASIL, 2003c), que permitiu a comercialização e plantio da safra até dezembro de 2004, convertida na Lei 10.814/2003 (BRASIL, 2003d). Nas duas MPs referendadas era obrigatória a assinatura de termo de compromisso, responsabilidade e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), MP 223, de 14 de outubro de 2004 (BRASIL, 2004), foi convertida na Lei 11.092/2005 (BRASIL, 2005c), a qual permitiu a comercialização da referida soja sem assinatura de TAC, bastando apenas a decisão favorável da CTNBio (FERREIRA, 2008).




    Foram ajuizadas as seguintes ações diretas de inconstitucionalidade (ADI) contra a MP 113/2003: a ADI 3036 DF (BRASIL, 2004b), ADI 3.017 DF (BRASIL, 2003e), ADI 3014 DF (BRASIL, 2004c), ADI 3011 (BRASIL, 2004d) contra a MP 131, de 26 de setembro de 2003, todas perderam o objeto em decorrência da MP suscitada ter sido convertida na Lei 10.814/2003 (BRASIL, 2003). De forma que, contra a MP 223/2004 ajuizou-se a ADI 3328 DF (BRASIL, 2004e), a qual foi arquivada em vista do procurador não ter poderes especiais para a impugnação da norma específica.




    Relate-se que, atualmente, existem mais de sessenta espécies de transgênicos no mercado. Entre os principais, citam-se a soja, milho, algodão, canela, arroz e tomate. A Monsanto do Brasil possui campos de experimentação nos municípios de Capinópolis e Cachoeira Dourada, em Minas Gerais. Havendo, outrossim, variedades de arroz e feijão geneticamente modificados cultivados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA – (NICOLELLIS, 2006).




    Na década de 90, houve intensa mobilização da sociedade na campanha “Brasil livre de transgênicos, por meio do IDEC, Green Peace Brasil, Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (ASPTA), Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA-RJ), Actionaid Brasil e outros. Tal campanha envolvia a publicação de cartilhas, boletins eletrônicos, eventos, manifestações públicas, divulgação dos resultados de testes de transgenicidade e outros. Do que se conclui a necessidade de maior estudo sobre o tema ante sua repercussão social (PESSANHA e WILKINSON, 2005, p. 39). Naquele período, o Carrefour, uma cadeia de varejo, declarou que só compraria soja não-transgênica (LEITE, 2000, p. 12).




    No Brasil, a cultura transgênica iniciou-se no Rio Grande do Sul, contrabandeado por meio de duas rotas clandestinas: uma da Argentina e outra do Uruguai. Na época, o senador João Capiberibe acusou a Monsanto de incentivar o contrabando para que obtivesse lucro com os royalties resultantes das safras colhidas, recebidas pelo uso de sua tecnologia. A mencionada empresa refutou essas acusações. Apesar disso, afirmou que, mesmo não sabendo os meios, faria a cobrança dos royalties. Em 1998, policiais fizeram a primeira apreensão de soja transgênica contrabandeada. E, em 2003, 90% da soja gaúcha era transgênica (GASPAR, 2003).




    Em 1999, o governo gaúcho iniciou uma campanha pelo Estado livre de transgênicos, todavia foi aprovada uma lei pela assembléia legislativa, que impediu por quase todo o ano de 2000, que a secretaria de agricultura fiscalizasse as plantações. É por esse motivo que, na safra de 2001, 30% dela era transgênica. Além do que, a soja transgênica era vendida juntamente com a tradicional, sem qualquer distinção, fazendo com toda a soja gaúcha fosse tratada como transgênica. De sorte que que alguns importadores preferiam a soja do centro-este, onde a incidência de transgenes era menor. E vale frisar que os sojicultores só conseguiam maiores preços quando seu produto era certificado por laboratórios internacionais, que estava livre de transgênicos (SCHELP, 2002).




    A Soja contrabandeada da Argentina e Uruguai pelos agricultores gaúchos foi comercializada de maneira clandestina. Tal fato ensejou seu repúdio por diversos movimentos sociais, e o governo, para evitar o prejuízo dos agricultores, legitimou a comercialização dos alimentos transgênicos por meio de diversas medidas provisórias. O que culminou no ajuizamento de várias ações com o propósito de se impedir a comercialização dos Alimentos transgênicos.




    A questão bipolarizou-se. De um lado o lobby do poder econômico dos grandes agricultores, que tinham o apoio do governo; de outro os movimentos sociais, os quais propugnavam pela defesa dos primados do Estado Democrático de Direito: a participação, saúde, segurança, informação e o respeito aos procedimentos de biossegurança.




    A questão econômica é facilmente vislumbrada quando se demonstra que o cultivo de sementes de soja GM, introduzidas ilegalmente, representava 8% da safra nacional, o que equivalia a 10 bilhões de reais (PROBLEMA..., 2003). E, apesar das instâncias inferiores terem mantido a decisão de obstar a comercialização dos transgênicos, o Supremo Tribunal Federal (STF) apreciou no sentido de liberar o plantio e comercialização dos transgênicos. Independente de que estes tenham sido plantados e comercializados ao arrepio da lei, tal decisão era inevitável, posto que o STF seja um tribunal político3. Decidiu, pois, de acordo com os alvedrios do governo, que apoiava os detentores do poder econômicos: os agricultores da região sul.




    Para cumprir o direito à informação, o mínimo a ser feito era ter posto o seguinte rótulo nos transgênicos: “este produto foi plantado e comercializado em descumprimento à lei, violando todos os procedimentos que garantiriam sua segurança, consuma-o por seu próprio risco”. Dessa forma, ao menos, observar-se-ia o direito à informação e à livre escolha.




    Tratando-se de um assunto de importância mundial, já que a produção de transgênicos tem aumentado em larga escala, é curial descrever, mesmo que de maneira sumária, o panorama atual da cultura transgênica no plano internacional.




    Sendo mais de quarenta milhões de hectares cultivados com plantas transgênicas nos Estados Unidos, Canadá, Argentina, China, Austrália, México, África do Sul, Espanha e França. Salientando-se que mais de sessenta por cento dos alimentos encontrados nos supermercados dos Estados Unidos são transgênicos. Isto ocorre, de sobremaneira, porque lá não é obrigatório que se informe no rótulo a existência de transgênicos (NICOLLELIS, 2006, p. 26).




    E conforme Internacional Service for the Acquisition of Agri-Biotech Applications – ISAAA4 (INTERNACIONAL, 2006a), demonstra-se os dados sobre a extensão das áreas cultivadas com OGM. Nesse âmbito, consigne-se que a área global ocupada para cultura de OGM aumentou sessenta vezes, passando de 1,7 milhão de hectares em 1996 para 102 milhões de hectares em 2006. Esta tecnologia é usada por cerca de 10,3 milhões de agricultores, concentrados em vinte e dois países. A saber: Estados Unidos, Argentina, Brasil, Canadá, Índia, China, Paraguai, África do sul, responsáveis, respectivamente por 54,6; 18; 11,5; 6,1; 3,8; 3,5; 2,0 e 1,4% da área mundial cultivada com OGM. Isso representa 99% da extensão desses cultivos. Acrescendo-se que o aumento da área planta foi 13% entre 2005 e 2006, o equivalente a 12 milhões de novos hectares no último ano.




    Novamente, a ISAAA (INTERNACIONAL, 2006a) relata que desde o início a área global excede meio bilhão de hectares, em países industrializados ou em desenvolvimento, de modo que o Brasil possui o maior crescimento da América do Sul, o que equivale a 22%, bem como 11,5 milhões de hectares de soja e algodão. Este último liberado em 2006. Além disso, informa-se que, no Brasil, mais da metade da soja é cultivada com semente transgênica, o mesmo vale para o milho (25%), o algodão (13%) e a canola (5%).




    Ainda consoante os relatos da ISAAA (INTERNACIONAL, 2007) informa-se a situação global das lavouras GM, comunicando que emdecorrência de incentivos, houve um crescimento global nos doze primeiros anos na cultura de OGMs (1992 a 2007). Sendo tal crescimento na ordem de doze por cento, ou 12,3 milhões de hequitares (equivalente a 30 milhões de acres). Tal foi o segundo maior crescimento global de lavouras GM (geneticamente modificadas) nos últimos anos, alcançando 114,3 milhões de hectares, ou 282,4 milhões de acres. O crescimento por hectares em lavouras com tratamento genético entre 2006 (117,7 milhões) e 2007 (143,7 milhões), o que equivale a um aumento de 22%, ou a 26 milhões de hectares. Em 2007, subiu para vinte e sete o número de países adotavam a cultura GM. Abrangendo assim, onze países industrializados, a saber em ordem de hectares: EUA, Argentina, Brasil, Canadá, Índia, China, Paraguai, África do Sul, Uruguai, Filipinas, Austrália, Espanha, México, Colômbia, Chile, França, Honduras, República Theca, Portugal, Alemanha, Eslováquia, Romênia e Polônia. Salientando-se que, os oito primeiros cultivaram mais de um milhão de hectares cada em 2007. No mesmo ano, o Chile produziu mais de 25.000 hectares de lavouras GM, e a Polônia iniciou o plantio de Milho Bt. De 1992 a 2007, houve um crescimento por hectares superior a 2/3 de um bilhão de hectares, ou 690 milhões de hectares, o equivalente a 1,7 bilhões de acres. A produção tornou-se sessenta e sete vezes maior no período citado. Em 2007, EUA, Argentina, Brasil, Canadá, Índia e China tornaram-se os maiores adeptos de lavouras GM. Os Estados Unidos ocupa o primeiro lugar nesse ranking, com 57,7 milhões de hectares (50% da área global com culturas GM). Tal se deve ao crescimento do mercado de etanol, em detrimento da produção de soja e algodão.




    No tange ao período de 2018, a ISAAA (INTERNACIONAL, 2018) noticia que um total de setenta países adotaram o cultivo biotecnológico. Desses, vinte e seis (cinco eram industrializados, e vinte em desenvolvimento), os quais, juntos, plantaram 191,7 milhões de hectares. No mesmo período, houve um aumento de 113 vezes desde 1996, com a área acumulada de 2,5 bilhões de hectares. Da mesma forma, os países com maior período de cultivo transgênico são Estados Unidos, Brasil5, Canadá e Índia, os quais tem quase 100% de seu plantio baseado em produtos geneticamente modificados. O que indica a preferência dos agricultores pela agricultura transgênica. Demais disso, 5 países tem a maior área de transgênicos plantados: Estados Unidos, Brasil, Argentina, Canadá e Índia, ocupando, reunidos, 91% da área global de cultivo GM. Por derradeiro, afirme-se que a soja biotecnológica alcançou a maior abrangência mundial, cobrindo 50% da área global de culturas biotecnológicas.




    Com isto, denota-se o aumento global da produção de culturas transgênicas, tornando-se assim, uma preocupação internacional, além das fronteiras de um só país. Daí a importância de discutir e informar à população sobre as possíveis consequências de consumo global dos alimentos transgenes.




    A seguir serão explanados os conceitos essenciais sobre o assunto em tela. Por esse motivo, descrever-se-ão os conceitos doutrinários e legais, no plano nacional e internacional, porquanto se trate de uma pesquisa de cunho jurídico, mas eivada de forte cunho social também. Isto posto que se deva discorrer aqui sobre um importante primado constitucional: a informação. Isto porquanto seja primordial que haja um breve sobrevoo, mesmo que rasante, para a melhor compreensão do referido tema.




    Sendo importante alertar que engenharia genética (também denominada de ADN Recombinante) conceitua-se como a modificação no genoma pela inserção de caracteres, realizados pelo deslocamento de genes de um ser para o outro, sem que haja reprodução sexual (VIEIRA e VIEIRA JUNIOR, 2005, p. 2), eis o nome “transgenes”, que quer dizer “genes transportados”, ou seja, deslocados de um ser para outro.




    Nesse âmbito, informa-se que é possível acrescentar um gene ou uma sequência de genes no organismo, além de subtrair um gene defeituoso. Podendo-se criar novas formas de vida, mediante a adição do gene de um ser em um outro de uma espécie diferente, gerando assim, um organismo que antes não existia na biologia (ROCHA, 2008, p. 125).




    No decorrer dos anos, a Engenharia Genética foi aplicada também às plantas e aos alimentos. Recebendo este último o nome de alimento transgênico, quando oriundo de planta transgênica ou de frutos cereais, ou vegetais dela extraídos, que são consumidos diretamente pelos seres humanos ou indiretamente, mediante produtos alimentares produzidos ou elaborados da mencionada matéria-prima (RODRIGUES, 2002, p.107).




    A própria Organização Mundial do Comércio (OMC), no Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio - TBT - (INTERNACIONAL, 1948a), regulamenta o uso de técnicas para preservação da saúde, da vida das pessoas, dos vegetais, dos animais e do meio ambiente, de modo que a ausência de informação correta pode ser considerada como uma barreira comercial.




    Dessa forma, verifica-se que os conceitos legais estão espraiados tanto no plano internacional com no nacional, e tratando-se de pesquisa jurídica, aqui abre-se um pequeno parêntese para fomentar a sua descrição. No artigo 3º da Lei 11.105/2005, encontram-se vários conceitos importantes para o estudo em questão, que, por conveniência serão transcritos, para melhor elucidação do assunto:




    Art. 3º: Para efeito desta Lei, considera-se: I – organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material genético, inclusive vírus e outras classes que venham a ser conhecidas; II – ácido desoxibonucleico (ADN), ácido ribonucléico (ARN): Material genético que contém informações determinantes dos caracteres hereditários transmissíveis à descendência; III – moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora das células vivas mediante as modificações de segmentos de ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; consideram-se também os segmentos de ADN /ARN sintéticos equivalentes aos de ADN/ ARN natural; IV – engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de ADN/ARN recombinante; V – organismo geneticamente modificado (OGM): organismo cujo material genético (ADN/ARN) tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética; VI – derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade autônoma de replicação ou que não contenha forma viável de OGM; VII - célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de gametas presentes nas glândulas sexuais femininas e masculinas e suas descendentes diretas em qualquer grau de ploidia; VIII – clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmente, baseada em um único patrimônio genético, com ou sem utilização de técnicas de engenharia genética; IX – clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obtenção de um indivíduo; X – clonagem terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de células-tronco embrionárias para utilização terapêutica; XI – células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a capacidade de se transformar em células de qualquer tecido de um organismo. § 1° Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a introdução direta, num organismo, de material hereditário, desde que não envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN recombinante ou OGM, inclusive fecundação in vitro, conjugação, transdução, transformação, indução poliplóide e qualquer outro processo natural. § 2º Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, quimicamente definida, obtida por meio de processos biológicos e que não contenha OGM, proteína heteróloga ou ADN recombinante.




    Anote-se que o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança, em seu artigo 3, (i), conceitua biotecnologia moderna:




    art. 3, (i): Por ‘biotecnologia moderna’ se entende a aplicação de: a) técnica de in vitro de ácido nucléico, incluídos o ácido desoxibonucleico (ADN) recombinante e a injeção direta de ácido nucleico e células ou organelas, ou b) a fusão de células além da família traxinômica, que supere as barreiras fisiológicas naturais da reprodução ou recombinação e que não sejam técnicas utilizadas na reprodução e seleção natural (...)




    O que se denota com os conceitos legais mencionados é que a biotecnologia não apresenta seu enfoque no seu resultado (OGM), mas em seus instrumentos (os meios para a obtenção do resultado: as técnicas de biotecnologia). Os conceitos doutrinários e legais possuem grande semelhança, mesmo entre os dispostos no plano nacional e internacional. Disso se infere que a legislação acolheu os conceitos descritos pela doutrina, positivando-os para que houvesse melhor compreensão e aplicabilidade da lei.




    1.2 - AS VANTAGENS E AS DESVANTAGENS DO USO DOS TRANSGÊNICOS




    De maneira básica, pode-se mencionar as seguintes vantagens dos transgênicos: o aprimoramento agrícola (efetivado pelo menor uso de herbicida, maior produção, resistência a pragas e outros), medicinal (a cura de doenças por medicamentos, vacinas e terapia gênica); uso industrial (a obtenção de novos materiais e revestimentos), ambiental (o uso de transgênicos para atenuar ou eliminar a poluição), social (a exemplo da eliminação da fome) e o aprimoramento da qualidade dos alimentos (mais nutrientes, sabor e aroma).




    Ocorre que, conforme o antigo adágio romano, não há bônus sem ônus. Cada uma dessas vantagens poderia acarretar uma possível desvantagem, a exemplo: os aprimoramentos agrícolas podem ensejar o aparecimento de ervas daninhas, desequilíbrio da biota, contaminação gênica e outros), além de efeitos adversos à saúde humana (toxicidade, alergia e menor resistência do sistema imunológico, por exemplo). Os próprios aperfeiçoamentos farmacêuticos podem causar maior resistência a antibiótico, bem como o surgimento de novas doenças. De forma que exsurge a necessidade de averiguar se tais benefícios realmente existem, se são atestados pela comunidade científica internacional, e se, de alguma forma, compensam os riscos causados por sua implementação ou adoção.




    Inicialmente, uma corrente discorria que não deveria haver restrições à investigação científica, visto que tal redundaria no retardamento do avanço científico e tecnológico; de outra ponta, uma segunda corrente defendia a imposição de restrições à investigação científica e à colocação de produtos transgênicos no mercado, em vista da segurança pública, sobretudo em decorrência dos riscos e incertezas relativos à saúde pública e o meio ambiente (RODRIGUES, 2003, p. 111).




    Argumente-se que a criação de OGMs com tolerância a herbicidas e com proteção contra as pragas tem com consequência menores perdas de produção, favorecendo assim, a adoção de práticas conservacionistas, a exemplo do plantio direto e cultivo mínimo, decorrendo deste mais lucros e qualidade da produção. De sobejo porque se usa menos defensivos, e, por esse motivo, o meio ambiente, os trabalhadores e os consumidores sofrem menores riscos. Ressaltando, também, o uso dos OGM para remediação6 de áreas contaminadas; de produção de substância com antioxidantes, maior valor nutricional, qualidade superior de fibras produção fitoterápica e outros vegetais de larga aplicação (SIQUEIRA e TRANNIN, 2008, p. 237).




    Ressalte-se o uso dos transgênicos como forma de eliminação da fome, visto que a maior oferta de alimentos, decorrente do aumento de produção, tornará os alimentos mais baratos, e, portanto, mais acessível. Tal pensamento surgiu após a II Guerra Mundial e é defendido pelos Neomalthusianos. Embora seus opositores aleguam que a fome esteja relacionada à má-distribuição de renda, e não à oferta de alimentos (VIEIRA e VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 69-70).




    Nesse âmbito, aponta-se o arroz dourado (que possui betacaroteno, que é uma fonte de vitamina A) como uma melhor alternativa para a dieta das populações pobres. Entretanto, ainda não foi possível solucionar problemas como a produção constante e invariável, além da resistência a pragas. Restando a possibilidade de miscigenação desse arroz com outros tipos nativos para aprimorá-lo. Até lá, ao causar sucessivas safras frustradas, tem agravado a desnutrição da população rural da Ásia, inclusive causando episódios de fome nas comunidades locais (LACEY, 2006, p. 100-109 apud ROCHA, 2008, p. 149).
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